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PARECER JURÍDICO 

Referência: PROJETO DE LEI N° 014/2023. 

Solicitante: Prefeito do Município de Nova Guataporanga. 

Assunto: DISPÕE SOBRE A ORGANIZAÇÃO DO DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E 

CRIAÇÃO E EXTINÇÃO DE CARGOS". 

Trata-se o presente parecer, sobre a análise de Projeto de Lei de n2  014/2023 de 

autoria do executivo que tem por finalidade criar e organizar o Departamento de 

Licitações e os seguintes cargos: 1) Chefe de Manutenção de Frota; 2) Diretor de 

Programas Sociais; 3) Chefe do Setor do Setor de Previdência; 4) Dois cargos de Chefe 

de Seção e; extinguir o cargo de Assessoria Geral, alterando a Lei Municipal de n2  1.455. 

Inicialmente, importante destacar que o parecer jurídico possui como escopo 

analisar e opinar, sob os aspectos jurídicos-legais, sobre a matéria jurídica envolvida, 

nos termos da sua competência legal, tendo por base os documentos juntados, razão 

pela qual não se incursiona em discussões de ordem técnica, bem como em questões 

que envolvam juizo de mérito sobre o tema trazido à apreciação, cuja análise é de 

exclusiva responsabilidade dos setores competentes. 

Nesse sentido é o entendimento do Supremo Tribunal Federal: 

"0 parecer emitido por Procurador ou Advogado de orgão da 

administração pública não é ato administrativo. Nada mais é do 

que a opinião emitida pelo operador do direito, opinião 

técnico-jurídica, que orientará o administrador na tomada da 

decisão e ria prática do ato administrativo que se constitui na 

execução  ex  oficio da lei. Na oportunidade do julgamento, 

porquanto envolvido na espécie de simples parecer, ou seja, 

ato opinativo que poderia ser, ou não, considerado pelo 

administrador." (Mandado de Segurança n° 24.584-1 - Distrito 

Federal - Relator: Min. Marco Aurélio de Mello —STF.) 

Por primeiro, verifica-se que a matéria tratada no aludido projeto de Lei é de 

interesse local e, portanto, encontra amparo na Constituição Federal (Artigo 30, incisos 
I e II).  

Art.  30. Compete aos Municípios: 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber 
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Ademais, a Constituição Federal, em seu artigo 61, atribuiu ao Presidente da 

República a iniciativa para criação de cargos, a qual, por simetria, se estende aos chefes 

do Poder Executivo, nestes termos:  

Art.  61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe 

a qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados, do 

Senado Federal ou do Congresso Nacional, ao Presidente da 

República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais 

Superiores, ao Procurador-Geral da Republica e aos cidadãos, 

na forma e nos casos previstos nesta Constituição. 

§ 12 São de iniciativa privativa do Presidente da República as 

leis que: 

II - disponham sobre: criação de cargos, funções ou empregos 

públicos na administração direta e autárquica ou aumento de 

sua remuneração; 

Outrossim, a matéria já foi objeto de estudo no Supremo Tribunal Federal, que 

manifestou-se no seguinte sentido: 

É da iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo lei de 

criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração direta e autárquica ou aumento de sua 

remuneração, bem como que disponha sobre regime jurídico e 

provimento de cargos dos servidores públicos. Afronta, na 

espécie, ao disposto no  art.  61, §12, II, a e c, da Constituição de 

1988, o qual se aplica aos Estados-membros, em razão do 

principio da simetria. [ADI 2.192, rel. min. Ricardo 

Lewandowski, j. 4-6-2008, P, DJE de 20-6-2008.1 

Assim, verifica-se que foi obedecida a iniciativa da presente preposição. 

Ressalta-se a importância e obediência a disposição contida no artigo 37, caput, 
da Constituição Federal, haja vista que a Administração Pública deverá sempre respeitar 
os Princípios ali contidos: 
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Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer 

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 

também, ao seguinte: (Redação dada pela Emenda 

Constitucional n2  19, de1998) 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos 

brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em lei, 

assim como aos estrangeiros, na forma da lei; (Redação dada 

pela Emenda Constitucional n2 19, de 1998) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de 

aprovação prévia em concurso público de provas ou de provas 

e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo 

ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as 

nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre 

nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda 

Constitucional n2  19, de 1998) —destaque nosso. 

Denota-se que o artigo 14 do aludido projeto dispõe que as despesas de natureza 

corrente da presente Lei serão atendidas por conta de dotações orçamentárias próprias, 

consignadas em orçamentos e suplementadas, caso haja necessidade. 

Após análise do aludido Projeto de Lei, verifica-se que este atende os princípios 

Constitucionais que dão suporte ás Administrações Públicas, portanto, nos termos de 

toda a legislação aplicável à espécie — Constituição Federal, Lei Orgânica e Regimento 

Interno desta Casa Legislativa — não há objeção quanto à constitucionalidade e â 

legalidade do projeto. 

Sendo assim, na opinião dessa Consultoria, não há nenhuma questão de natureza 

legal ou constitucional que impeça, de um modo geral, a propositura que ora se analisa 

de prosperar 

Assim, na análise do Projeto de Lei em especifico, qual seja  PL  014/2023, de 

autoria do Poder Executivo Municipal, é possível observar que foi realizado o expediente 

legislativo correto, bem como observada a competência para iniciativa da Lei, conforme 

dispõe o artigo 45 da Lei Orgânica Municipal. 

Salienta-se que o projeto deve ser submetido á apreciação das seguintes 

comissões permanentes: Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final  (art.  50, inciso 

I, do Regimento Interno), Comissão de Finanças e Orçamento  (art.  50, inciso II, do 

Regimento Interno). 
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Ante o exposto, em atendimento à solicitação de parecer da Câmara Municipal 

de Nova Guataporanga/SP, a respeito do Projeto de Lei n2  014/2023, o entendimento 

da assessoria jurídica é de que não há óbice jurídico ao presente projeto, cabendo a 

apreciação do mérito da matéria aos nobres edis para sua aprovação ou reprovação. 

o parecer. 


